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RESUMO: O artigo analisa as convergências entre a “ecologia integral” da Encíclica 
Laudato Si’ e a dimensão socioambiental do direito fundamental ao trabalho digno. 
Explora-se o diálogo entre a Doutrina Social da Igreja e o Direito do Trabalho, em 
articulação com as agendas de trabalho decente e transição justa da OIT. Por meio 
de pesquisa exploratória e interdisciplinar, sustenta-se que o princípio da proteção e 
o cuidado com as vulnerabilidades são fundamentos éticos complementares para a 
defesa da dignidade humana. Conclui-se que o diálogo social “verde” é ferramenta 
indispensável para integrar a tutela do meio ambiente à proteção de trabalhadores e 
trabalhadoras.
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ABSTRACT: This paper analyzes the points of convergence between the “integral 
ecology” of the Encyclical Laudato Si’ and the socio-environmental dimension of the 
fundamental right to decent work. It explores the dialogue between the Social Doctrine 
of the Church and Labor Law, in articulation with the ILO’s agendas on decent work 
and a just transition. Through exploratory and interdisciplinary research, it is argued 
that the principle of protection and the care for vulnerabilities are complementary 
ethical foundations for the defense of human dignity. It concludes that “green” social 
dialogue is an indispensable tool for integrating environmental protection with the 
protection of workers.
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1 Introdução

Aperspectiva franciscana de que não existem duas crises separadas, uma 
ambiental e outra social, mas uma única e complexa crise socioambien-
tal, abre caminho para uma reelaboração do modo de se compreender 

e implementar os direitos fundamentais e, em particular, o direito fundamental 
ao trabalho digno (Delgado, 2015). 

A Encíclica Laudato Si’ (Francisco, 2015), que completou dez anos em 
maio de 2025, ao propor a “ecologia integral” como alternativa ao paradigma 
tecnocrático dominante, compartilha temas como ecologia, trabalho, dignidade 
e inclusão social, oferecendo bases para sua articulação com as agendas inter-
nacionais de trabalho decente e transição justa. 

Nesse horizonte, o Papa Francisco aprofundou um diálogo já existente 
entre a Doutrina Social da Igreja e o campo justrabalhista. Seu pensamento, 
refletido nas encíclicas, exortações apostólicas e mensagens publicadas durante 
seu pontificado, em especial na Encíclica Laudato Si’, compreende o trabalho 
em sua dimensão relacional e o defende por seu sentido e importância para o 
desenvolvimento humano, em equilíbrio com a natureza e em respeito a todas 
as formas de vida. Por sua vez, o cuidar das vulnerabilidades na doutrina fran-
ciscana constitui critério orientador para a promoção de justiça social e para 
a governança democrática das relações organizacionais e produtivas, rumo a 
uma transição justa para sociedades ecologicamente sustentáveis e inclusivas.

Diante da importância dessas reflexões, este artigo tem por objetivo 
explorar alguns dos fundamentos e pontos de convergência entre a Doutrina 
Social da Igreja, o Direito do Trabalho e as agendas internacionais de trabalho 
decente e transição justa. Para tanto, realizou-se pesquisa exploratória na biblio-
grafia de referência, de caráter interdisciplinar, envolvendo análise relacional 
de documentos da Igreja Católica e da OIT, a partir das lentes da Teoria do 
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Direito Fundamental ao Trabalho Digno, com enfoque em sua dimensão so-
cioambiental (Dias, 2020), com objetivo de afirmar a centralidade do trabalho 
como valor fundante da ordem social, bem como para identificar parâmetros 
jurídicos compatíveis com a dignidade humana, a justiça social e a proteção 
do meio ambiente de trabalho. 

2 A ecologia integral e a dimensão socioambiental do direito 
fundamental ao trabalho digno

Em Laudato Si’, o Papa Francisco propõe o cuidado com a “casa co-
mum”, inspirado em São Francisco de Assis, como ponto de partida para uma 
reflexão aprofundada sobre a responsabilidade do ser humano pelo bem-estar 
do planeta. A “casa comum” abrangeria, assim, todas as relações constitutivas 
da Terra, a partir do reconhecimento do valor intrínseco de cada ser vivo em 
sua relação com a natureza. 

Ao afirmar a existência de uma única e complexa crise socioambien-
tal, Francisco expõe a importância de que ela seja enfrentada a partir de uma 
abordagem ecológica que abranja o campo das dimensões humanas e sociais. 
Daí resulta a defesa de uma “ecologia integral”, alicerçada na interdependência 
constitutiva do planeta e comprometida com o bem comum, em perspectiva 
intergeracional (Francisco, 2015, n. 137-162).

Essa concepção dialoga com cosmovisões indígenas, como a de Ailton 
Krenak em Ideias para adiar o fim do mundo (2019), que denuncia a separação 
artificial entre o ser humano e a natureza, assim como a cultura do descarte e o 
consumo desenfreado como causas do desastre socioambiental do Antropoceno. 

Embora fundadas em matrizes culturais distintas, a Encíclica Laudato 
Si’ e as cosmovisões indígenas compartilham de uma compreensão holística e 
relacional de vida e rechaçam sua mercantilização com o objetivo de maximizar 
lucros ao custo da proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sua sadia qualidade de vida. 

Compreende-se que a ecologia integral está alinhada ao fundamento 
jurídico-constitucional de que o direito ao meio ambiente ecologicamente equi-
librado, previsto no art. 225 da Constituição de 1988, guarda estreita relação 
com o direito fundamental ao trabalho digno. Não se trata apenas de reconhe-
cer o meio ambiente de trabalho como aspecto ou espécie do meio ambiente 
em geral, em leitura conjugada com o art. 200 do Texto Constitucional. Pelo 
contrário, a noção de interdependência, central na doutrina franciscana, requer 
uma interpretação integradora e a garantia de uma proteção ampliada, dado que 
a segurança e o bem-estar de trabalhadores e trabalhadoras dependem de con-
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dições que se projetem no local de trabalho e para além dessa perspectiva. Por 
isso é preciso ampliar as margens da compreensão socioambiental do trabalho.

Essa visão encontra guarida na Teoria do Direito Fundamental ao Tra-
balho Digno, sobretudo em sua dimensão socioambiental, que enfatiza a im-
portância de se assegurar que o trabalho humano seja realizado em condições 
favoráveis à preservação da higidez física e mental do trabalhador (Delgado, 
2023). A forma como a organização produtiva se estabelece e seus impactos 
ecológicos e sociais, constituem, assim, aspectos centrais para a efetivação do 
direito fundamental ao trabalho digno, em alinhamento com a ecologia integral 
proposta pelo Papa Francisco.

Na Encíclica Laudato Si’, há o reconhecimento da necessidade de se 
defender o trabalho com proteção social, de modo a proporcionar uma vida 
digna a todos e todas. Mais do que mero fator de produção, o trabalho deve 
ser compreendido como forma privilegiada de participação do ser humano na 
construção da “casa comum”. Por isso, “em qualquer abordagem de ecologia 
integral que não exclua o ser humano, é indispensável incluir o valor do tra-
balho” (Francisco, 2015, n. 124). 

Esse entrelaçamento entre trabalho digno e cuidado com a casa comum 
revela, em sentido inverso, que a precarização laboral e a degradação do meio 
ambiente configuram expressões de uma mesma lógica de descarte e mercanti-
lização, com impactos que se projetam sobre as dimensões social, econômica, 
ecológica e trabalhista. 

A exigência de se superar a mercantilização repercute na compreensão 
do direito fundamental ao trabalho digno, demandando que a tutela da saúde e 
segurança de trabalhadores e trabalhadoras não seja reduzida à prevenção de 
acidentes pontuais, mas que se estenda à forma como a organização produtiva 
distribui benefícios e riscos humanos e ecológicos.

Nesse sentido, a dimensão socioambiental do direito fundamental ao 
trabalho digno envolve, no plano normativo, a leitura conjunta dos arts. 7º, 200 
e 225 da Constituição, bem como de normas infraconstitucionais e internacio-
nais de saúde, segurança e medicina do trabalho, como um sistema coerente 
de proteção ampliada da pessoa trabalhadora, dada sua indissociabilidade da 
natureza. Tal leitura integradora permite conceber o trabalho como espaço re-
lacional, no qual se entrecruzam riscos físicos, químicos, biológicos, psíquicos, 
ergonômicos e ecológicos. Negligenciar qualquer desses aspectos em prejuízo 
da saúde e da segurança da pessoa que trabalha pode configurar violação ao 
direito fundamental ao trabalho digno.

Portanto, as reflexões franciscanas sobre a ecologia integral e a inter-
dependência entre suas dimensões ambiental, econômica e social oferecem 
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importantes chaves hermenêuticas para a interpretação de princípios constitu-
cionais como a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e 
da livre-iniciativa e a função social da empresa. Nesse caminho, políticas de 
transição ecológica que aprofundem desigualdades, tais como as que ensejam 
o desemprego massivo, a intensificação de atividades insalubres e perigosas e 
o racismo ambiental, ferem não apenas comandos programáticos, mas o pró-
prio núcleo dos direitos fundamentais ao trabalho digno e ao meio ambiente 
de trabalho equilibrado.

Desse modo, a articulação entre Laudato Si’ e a Teoria do Direito Fun-
damental ao Trabalho Digno abre caminho para integrar, no debate jurídico-
-constitucional, categorias como ecologia integral, justiça intergeracional e 
cuidado com a casa comum como parâmetros de concretização normativa. Essa 
incorporação dialoga com as agendas internacionais de trabalho decente e tran-
sição justa, reforçando a necessidade de que legislações trabalhistas, políticas 
públicas e decisões judiciais considerem, de forma sistemática e continuada, o 
impacto socioambiental das formas de organização do trabalho e a distribuição 
social dos riscos ambientais.

3 A Doutrina Social da Igreja e as agendas internacionais de trabalho 
decente e transição justa

A Doutrina Social da Igreja, inaugurada pela Encíclica Rerum Novarum 
(1891), do Papa Leão XIII, estabeleceu fundamentos essenciais para o Direito 
do Trabalho ao defender direitos como salário justo e descanso aos operários, 
afirmar a dignidade do trabalho e rechaçar a exploração da pobreza e da miséria 
humanas (1891, n. 10-13; 27). Este documento exerceu influência direta na 
criação da OIT, em 1919, como parte do Tratado de Versalhes, contribuindo 
para a compreensão de que a justiça social é indispensável para se assegurar 
a paz duradoura.

Albert Le Roy, no artigo The fiftieth anniversary of the Rerum Novarum, 
publicado em 1941, pela OIT, identificou a referida encíclica como catalisa-
dora do movimento social católico, iniciado antes de sua publicação, quando 
clérigos e leigos se sensibilizaram com a miséria da classe trabalhadora. Frente 
aos graves problemas gerados pela Revolução Industrial, esse movimento se 
direcionou ao combate aos abusos patronais, mediante proposta de uma ordem 
social alicerçada na justiça social.

Ao reconhecer a dignidade das pessoas que precisam ganhar “o pão 
com o suor de seu rosto”, a Encíclica Rerum Novarum prescreveu o dever do 
Estado, dos “ricos e dos patrões” de respeitá-la, adotando-a como principal 
fundamento para o reconhecimento de direitos trabalhistas. Em diversas pas-
sagens do documento, o Papa Leão XIII denunciou a assimetria das relações 
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de trabalho, destacando que o operário se torna vítima de força e injustiça ao 
aceitar condições mais duras por necessidade ou medo de um mal maior (1891, 
n. 45). Com seu caráter protetivo, a Encíclica influenciou a formulação de 
normas internacionais e legislações internas em muitos países, contribuindo 
para a consolidação dos direitos trabalhistas com caráter de fundamentalidade, 
com densidade constitucional e função de proteção da dignidade humana, para 
além do reforço às vias de interpretação protetiva e expansiva. 

Tal como as convenções da OIT, a Encíclica Rerum Novarum constituiu 
fonte material para a sistematização e consolidação das normas trabalhistas no 
Brasil. A CLT, principal legislação trabalhista heterônoma brasileira, recebeu 
diversificada influência de pensamentos da cultura ocidental, o que lhe trouxe 
uma estruturação com arranjo paradoxal: no âmbito individual das relações de 
trabalho, foi predominantemente inspirada na Doutrina Social da Igreja e na 
Encíclica Rerum Novarum, além da OIT e de suas convenções internacionais, 
por exemplo. No âmbito coletivo trabalhista, foi influenciada pela Carta del 
Lavoro, do governo italiano de Benito Mussolini, de franca inspiração fascista 
(Capelato, 1998, p. 188; Delgado; Delgado, 2011).

No pontificado de Francisco, a Doutrina Social da Igreja foi aprofun-
dada, em um primeiro momento, por meio da Exortação Apostólica Evangelii 
Gaudium. A partir de um diagnóstico de crise do compromisso comunitário, o 
Papa Francisco opôs-se, com veemência, à “economia da exclusão e da desi-
gualdade social”, à “nova idolatria do dinheiro”, ao “dinheiro que governa em 
vez de servir” e à “desigualdade social que gera violência” (2013, n. 53-55). 

No documento, a exclusão é identificada como uma realidade estrutural 
e multifacetada, que priva as pessoas do sentido de pertencimento à sociedade 
onde vivem, desafiando os marcos de proteção social e trabalhista. Em con-
traponto, o acesso ao trabalho livre e remunerado é apontado como forma de 
inclusão social e expressão da dignidade humana (Francisco, 2013, n. 186-192).

O ensino social de Francisco culmina na Encíclica Laudato Si’, publicada 
em maio de 2015. Ao refletir sobre o sentido do trabalho, o Papa Francisco 
afirmou sua necessidade como parte do propósito da existência humana, en-
quanto caminho de desenvolvimento espiritual, moral e material. Por isso, o 
documento reforça a importância de se buscar, de forma prioritária, o acesso 
universal ao trabalho, “acima dos limitados interesses das empresas e duma 
discutível racionalidade econômica” (Francisco, 2015, n. 127). Nesse caminhar, 
a atividade produtiva deve ser orientada à melhoria do mundo para todas as 
pessoas e fazer prevalecer a dignidade sobre a insegurança e a precariedade.

Tal perspectiva permite correlacionar o conceito de trabalho decente da 
OIT com a Doutrina Social da Igreja, em consonância com as diversas men-
sagens papais dirigidas à organização, de João Paulo II a Francisco. Nelas se 
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evidencia a dignidade como eixo estruturante do trabalho humano e se afirmam, 
com intensidade crescente, as implicações sociais e ambientais do modo como 
se organizam a economia e o trabalho.

Poucos meses após a publicação da Encíclica Laudato Si’, a OIT apro-
vou o documento Guidelines for a Just Transition towards Environmentally 
Sustainable Economies and Societies for All (2015). Nele, os quatro pilares da 
agenda do trabalho decente (promoção de emprego de qualidade, respeito aos 
princípios e direitos fundamentais no trabalho, diálogo social e extensão da 
proteção social) são referenciados como elementos centrais e indispensáveis 
para o desenvolvimento sustentável e inclusivo. Nesse sentido, uma transição 
justa para todos e todas, na direção do propósito de articulação de economias 
e sociedades ambientalmente sustentáveis, deve envolver a promoção de con-
dições dignas de trabalho e, assim, contribuir para a redução de desigualdades 
e a eliminação da pobreza. 

Em setembro do mesmo ano, a Assembleia Geral das Nações Unidas 
(ONU) adotou a Agenda 2030, plano de ação global que articula trabalho decente 
e sustentabilidade. Essa inter-relação se expressa, em especial, no Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) 8 (trabalho decente e crescimento eco-
nômico), no ODS 12 (consumo e produção responsáveis) e no ODS 13 (ação 
contra a mudança global do clima), que demandam integração entre proteção 
ambiental, direitos trabalhistas e desenvolvimento inclusivo.

Identifica-se, portanto, importante alinhamento entre a Doutrina Social 
da Igreja e as agendas internacionais envolvendo trabalho decente e transição 
justa para economias sustentáveis e inclusivas. A trajetória que vai da Encíclica 
Rerum Novarum à Laudato Si’ revela um processo de maturação do ensino da 
Igreja e adensamento normativo que aproxima, em chave crítica, princípios 
éticos, direitos humanos trabalhistas e formas de governança global do trabalho.

Dessa confluência emergem critérios hermenêuticos para integrar, de modo 
coerente, a proteção justrabalhista à proteção ambiental e vice-versa, orientando a 
atuação de uma justiça socioecológica comprometida com o direito fundamental 
ao trabalho digno. Em sua dimensão socioambiental, esse direito mostra-se in-
trinsecamente vinculado ao conceito de desenvolvimento sustentável (Delgado, 
2023), confirmando que o cuidado com o trabalho humano e com a casa comum 
compartilham o mesmo fundamento ético de justiça e solidariedade.

4 Cuidar das vulnerabilidades: fundamentos convergentes entre a 
Encíclica Laudato Si’ e o Direito do Trabalho

Desde Evangelii Gaudium, o Papa Francisco posiciona o cuidado com 
as vulnerabilidades como eixo da fé cristã, identificando Jesus com os “mais 
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pequeninos” e criticando o modelo individualista que ignora os “lentos, fracos 
ou menos dotados” (Francisco, 2013, n. 209). Em Laudato Si’, ele aprofunda 
essa perspectiva na crítica à cultura do descarte, estabelecendo uma relação 
estreita entre os pobres e a fragilidade do planeta. A partir da constatação de 
que tudo está interligado no mundo, Francisco afirma que uma abordagem 
verdadeiramente ecológica requer a escuta tanto do clamor da terra, como dos 
pobres (Francisco, 2015, n. 48-52).

Esse foco nas vulnerabilidades encontra paralelo na razão de ser do 
Direito do Trabalho. Historicamente, a legislação trabalhista e a Justiça do 
Trabalho surgiram para corrigir a assimetria estrutural entre capital e trabalho, 
reconhecendo a hipossuficiência de trabalhadores e instituindo um arcabouço 
normativo protetivo que limita o poder empregatício e assegura um “patamar 
mínimo civilizatório de direitos trabalhistas” como uma de suas funções clás-
sicas (Toledo Filho, 2019, p. 180; Delgado, 2025, p. 52-56). 

O princípio da proteção pode ser compreendido como expressão jurídica 
do cuidar das vulnerabilidades, promovendo equilíbrio substantivo nas relações 
de trabalho. Além de se desdobrar nos princípios in dubio pro operario, norma 
mais favorável e condição mais benéfica, o princípio da proteção orienta todas 
as regras e demais princípios que conformam o Direito do Trabalho (Delgado, 
2025, p. 239-240). 

A OIT, desde a sua criação em 1919, incorporou essa vocação protetiva 
ao afirmar que “a paz universal só pode basear-se na justiça social” (Preâmbulo 
da Constituição da OIT, 1919). Em alinhamento ao princípio cardeal tuitivo, ao 
longo de sua história a OIT estabeleceu normas internacionais para erradicar o 
trabalho escravo, o trabalho infantil e a discriminação, combater a instrumenta-
lização do trabalhador e assegurar liberdades sindicais fundamentais. Também 
com a Agenda do Trabalho Decente (OIT, 1999) incentivou a formulação de 
políticas públicas voltadas ao enfrentamento das vulnerabilidades estruturais, 
inclusive no contexto das atuais transformações climáticas e tecnológicas.

Em um contexto de aquecimento global, por exemplo, o princípio da 
proteção assume contornos ecológicos quando a hipossuficiência é compre-
endida não apenas a partir de um desequilíbrio contratual, mas também em 
razão da maior exposição a riscos ambientais, em especial para trabalhadores 
e trabalhadoras informais e rurais, dentre outros que realizam atividades em 
ambientes externos. Essa compreensão converge com o ensino franciscano, 
desde o entendimento sobre o enlace entre questões ambientais e sociais até a 
busca de soluções integradas, abrangentes e duradouras.

Também no contexto do ordenamento jurídico brasileiro, o princípio 
da proteção orienta a adoção de medidas de mitigação e de adaptação para o 
enfrentamento da crise climática de alcance global. A Norma Regulamentadora 
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nº 1 (NR-1), ao exigir a prevenção e o gerenciamento de riscos ocupacionais, 
combinada com a NR-9 e seu Anexo 3, sobre a exposição ao calor, demanda que 
empregadores incorporem, nas matrizes de risco e nas medidas de prevenção, 
as consequências do aumento da temperatura, das ondas de calor e de outras 
situações que amplificam o estresse térmico e vulnerabilizam trabalhadoras e 
trabalhadores.

O Guia de Orientações Gerais do MTE e da Fundacentro sobre exposição 
ao calor em trabalhos a céu aberto (2024) reconhece expressamente o impacto 
das mudanças climáticas nas atividades laborais. Em face dos riscos à saúde 
de trabalhadores e trabalhadoras, o documento orienta a adoção de medidas 
preventivas e corretivas para adequação do ambiente de trabalho, além de tratar 
da importância de planos de aclimatização e de emergência.

A vulnerabilidade do trabalho humano diante das mudanças climáticas 
vem sendo progressivamente reconhecida pela doutrina, que passa a identificar 
os impactos ambientais como elementos estruturantes das condições de trabalho 
e da própria arquitetura da proteção jurídica do trabalhador. Rosane Gauriau 
(2022), por exemplo, examina a dimensão ambiental do Direito do Trabalho 
como proteção integrada ao meio ambiente natural (risco ecológico, transição 
ecológica) e ao meio ambiente laboral (saúde e segurança ocupacional), posi-
cionando o trabalhador como “ecocidadão” protagonista da sustentabilidade 
(p. 35-36). Essa abordagem reconhece o impacto climático sobre a saúde 
ocupacional, especialmente em atividades externas, e exige responsabilidade 
socioambiental empresarial (p. 44).

Gabriela Neves Delgado (2023) contribui para a reflexão ao explicitar 
a dimensão socioambiental do direito fundamental ao trabalho digno a partir 
de três frentes interconectadas, que se apresentam no campo organizacional 
do trabalho, no campo psicofísico do trabalho e em conexão com o conceito 
de desenvolvimento sustentável. A partir dessa lógica protetiva, compreende 
que a tutela justrabalhista exige a proteção integrada do ambiente laboral, 
consideradas as condições internas de trabalho e os efeitos externos gerados 
por processos organizacionais e produtivos, com impactos na natureza, no ser 
humano e na relação entre eles. Este posicionamento é reforçado por Valéria de 
Oliveira Dias, no sentido de também destacar a centralidade do meio ambiente 
de trabalho saudável como dimensão indissociável da dignidade humana (2020). 

No conjunto, essas abordagens holísticas são coerentes com as pautas que 
reforçam, por exemplo, a necessidade de aplicação do princípio da proteção às 
disputas sobre realocação de trabalhadores em transições verdes, priorizando a 
manutenção de postos de trabalho dignos sobre dispensas em massa. Seguem 
na mesma perspectiva os deveres de informação prévia e transparência acerca 
de riscos ambientais e ocupacionais, à luz do direito fundamental à informação 
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(art. 5º, XIV, da Constituição), da proteção ao meio ambiente (art. 225 da Cons-
tituição) e das obrigações internacionais previstas na Convenção nº 155 da OIT.

5 Diálogo social como linha de ação

A Laudato Si’ não se limita a diagnósticos. Ao se dedicar ao tema do 
“cuidado da casa comum”, com especial enfoque para as mudanças climáticas 
e a crise socioambiental, sobretudo em face dos impactos sobre os vulneráveis, 
a Encíclica propõe o diálogo social como linha de ação em diversas frentes, 
desde a política internacional, transitando pelas políticas nacionais e locais, 
bem como pelas relações entre política e economia, ciência e religião (2015, 
n. 164-181; 189; 199-201). Também enfatiza que políticas ambientais eficazes 
exigem ampla participação social, priorizando as vozes dos mais afetados e 
rejeitando soluções tecnocráticas dissociadas da justiça social (2015, n. 49; 158).

Nesse contexto, o Papa Francisco apresenta o diálogo social como linha 
de ação prática para a ecologia integral, convocando a sociedade a adotar es-
tratégias conjugadas e solidárias. Essa postura ativa expressa o ideal de “Igreja 
em saída”, delineado em Evangelii Gaudium, que conclama a Igreja a sair da 
autorreferencialidade e a deixar-se interpelar pelas periferias, levando o ensino 
social católico ao cotidiano das relações econômicas, políticas e laborais (2013, 
nn. 20-24).

No campo trabalhista, o diálogo social constitui elemento estruturante 
de modelos democráticos de regulação do trabalho. Nessa direção, destaca-se 
a OIT com seu modelo institucional tripartite, inaugurado pela Constituição de 
1919 com vistas a assegurar a participação paritária de governos, empregadores 
e trabalhadores na elaboração de normas e políticas internacionais do trabalho. 
Reconhecida a sua relevância para a governança do trabalho, o tripartismo foi 
posteriormente consagrado como princípio estruturante da OIT, pela Declaração 
de Filadélfia, de 1944. 

O tripartismo constitui condição essencial para a promoção do trabalho 
decente, fortalecimento da democracia deliberativa e construção de soluções 
integradas e duradouras para questões complexas decorrentes das relações de 
trabalho e das transformações produtivas, inclusive no que se refere às mu-
danças climáticas. Quanto à pauta ambiental, tais questões incluem os desafios 
necessários a uma transição justa para sociedades ambientalmente sustentáveis 
e inclusivas.

Ao se considerar a dimensão socioambiental do direito fundamental 
ao trabalho digno, o diálogo social assume função estratégica e transversal. A 
construção de ambientes de trabalho ecologicamente equilibrados, a redefini-
ção de cadeias produtivas intensivas em carbono, a proteção da saúde física e 
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psíquica de trabalhadores e trabalhadoras e a distribuição equitativa de custos 
e benefícios da transição ecológica dependem de mecanismos participativos 
robustos. Tais mecanismos devem operar em diferentes níveis, desde as arenas 
deliberativas amplas (conferências, conselhos, negociação coletiva) até os espa-
ços de diálogo no cotidiano das organizações (comissões de saúde e segurança, 
canais de escuta, procedimentos de consulta prévia).

O diálogo social verde, conforme delineado por Gauriau (2022), emerge 
como instrumento pivotal para integrar a dimensão socioambiental no Direi-
to do Trabalho, envolvendo trabalhadores, empresas e parceiros sociais em 
negociações coletivas que abarquem riscos ecológicos e transição ecológica. 
Este diálogo pode se direcionar, por exemplo, a promover cláusulas contratuais 
sobre gestão de resíduos, eficiência energética, critérios de sustentabilidade e 
proteção a denunciantes ambientais, antecipando impactos como a intensifi-
cação do trabalho insalubre na economia circular ou a extinção de postos de 
trabalho em setores intensivos em carbono, de modo a fortalecer a ecocidadania 
do trabalhador, a responsabilidade socioambiental empresarial e a criação de 
empregos verdes dignos. 

Nessa perspectiva, o diálogo social alinha o trabalho humano à pre-
servação da natureza, em uma lógica de sustentabilidade compatível com a 
ecologia integral proposta na Encíclica Laudato Si’. A escuta ativa, atenta às 
vulnerabilidades, destacada por Francisco, converge com a exigência jurídica 
de participação e transparência na formulação de normas e políticas trabalhistas 
nacionais e internacionais sobre o tema, respeitados os desafios e as comple-
xidades locais. 

A implementação de um diálogo social “verde” ou “ecológico” requer 
institucionalidade adequada, capaz de articular instâncias locais, nacionais e 
globais em torno de parâmetros comuns de justiça socioambiental, para que 
estruturas de governança promovam a corresponsabilidade entre atores públicos 
e privados e façam da participação social um vetor de legitimidade e eficácia 
das políticas públicas de trabalho decente e de transição justa. 

No plano jurídico, o diálogo social, inspirado pela ecologia integral, 
reconfigura o trabalho como lugar de encontro e cooperação entre pessoas, 
em uma prática inserida em redes de interdependência social e ecológica. Ele 
vincula o conteúdo do direito fundamental ao trabalho digno ao princípio da 
sustentabilidade, ampliando o alcance dos direitos fundamentais para abarcar 
o equilíbrio ecológico como condição de sua efetividade. Nesse caminho, os 
instrumentos de negociação coletiva e de consulta prévia devem funcionar 
não apenas como meios de regulação setorial, mas também como espaços de 
discernimento ético e de definição de responsabilidades para a preservação da 
natureza, enquanto casa comum.
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Além disso, a práxis do diálogo social exige a escuta de experiências 
individuais e comunitárias, com atenção a grupos vulnerabilizados que vivem do 
trabalho e que são afetados por ele, inclusive para a construção de metodologias 
participativas e proposição de soluções orientadas ao bem comum, a prevalecer 
sobre pressões econômicas e políticas adversas. Essa perspectiva, proposta em 
Laudato Si’ e aprofundada na fraternidade universal de Fratelli tutti, reforça o 
sentido comunitário e relacional do trabalho humano, contrapondo-se à lógica 
fragmentária e instrumental da tecnocracia contemporânea (Francisco, 2015, 
n. 106-114; 2020, n. 110; 142; 173; 198-205).

Assim, o diálogo social deixa de ser mero procedimento institucional 
e torna-se expressão viva de uma ética do cuidado, em que a escuta, a corres-
ponsabilidade e a solidariedade se convertem em princípios estruturantes da 
governança socioambiental do trabalho. Nas palavras de Francisco: “Aproximar-
-se, expressar-se, ouvir-se, olhar-se, conhecer-se, esforçar-se por entender-se, 
procurar pontos de contacto: tudo isto se resume no verbo ‘dialogar’ ” (2020, 
n. 198).

6 Considerações finais

Este artigo explorou a convergência entre a Doutrina Social da Igreja, o 
Direito do Trabalho e as agendas internacionais de trabalho decente e transi-
ção justa, demonstrando que a ecologia integral oferece fundamentos éticos e 
hermenêuticos para repensar o direito fundamental ao trabalho digno em sua 
dimensão socioambiental. A partir da noção de “casa comum” desenvolvida 
na Encíclica Laudato Si’, o trabalho humano é situado como prática relacional, 
inserido em dinâmicas de inter-relações sociais e ecológicas, cuja proteção 
constitui exigência de justiça socioambiental.

A trajetória histórica que conduziu da Encíclica Rerum Novarum à Lau-
dato Si’ revela um processo de maturação e adensamento normativo, no qual 
princípios éticos, direitos humanos trabalhistas e formas de governança global 
do trabalho se entrelaçam. A Carta Encíclica Laudato Si’ integra o cuidado com 
pessoas trabalhadoras vulnerabilizadas ao cuidado com a Terra, recusando tanto 
a fragmentação entre crise ambiental e crise social quanto a lógica tecnocrática 
da cultura do descarte.

O cuidar das vulnerabilidades, categoria franciscana central, encontra 
correspondência com o princípio protetivo do Direito do Trabalho, ambos vo-
cacionados a corrigir assimetrias de poder e a promover equilíbrio substantivo 
nas relações de trabalho. Essa convergência favorece a leitura integrada dos 
arts. 7º e 225 da Constituição Federal, permitindo conceber o meio ambiente 
de trabalho como espaço multidimensional, no qual fatores psicofísicos, ergo-
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nômicos e organizacionais incidem diretamente sobre a saúde e a dignidade de 
trabalhadores e trabalhadoras.

Nesse percurso, o diálogo social assume função estratégica para a 
efetivação da ecologia integral no campo justrabalhista. Mais do que procedi-
mento institucional, o diálogo social constitui expressão viva de uma ética do 
cuidado, na qual a escuta, a corresponsabilidade e a solidariedade estruturam 
a governança socioambiental do trabalho, integrando proteção laboral, parti-
cipação democrática e responsabilidade ecológica em processos de transição 
para sociedades ecologicamente sustentáveis e inclusivas.

Portanto, a dimensão socioambiental do direito fundamental ao trabalho 
digno, compreendida a partir da ecologia integral, demanda que o impacto das 
formas de organizar o trabalho e a distribuição social de riscos ambientais se-
jam efetivamente considerados em legislações trabalhistas, políticas públicas 
e decisões judiciais. Esse imperativo se intensifica diante das mudanças climá-
ticas e da necessidade de uma transição justa, com redução de desigualdades 
e promoção de trabalho digno para todos e todas.

Permanecem abertas, como desafios para investigações futuras, questões 
relativas à construção de indicadores de trabalho decente sensíveis às vulnera-
bilidades socioambientais, à efetividade de instrumentos de negociação cole-
tiva verde no contexto brasileiro e à concretização dos princípios da ecologia 
integral em mecanismos de diálogo social e em decisões judiciais trabalhistas. 
Tais desdobramentos, todavia, dependem da consolidação de uma cultura ju-
rídica e política capaz de reconhecer que não há proteção efetiva do trabalho 
humano sem cuidado com a casa comum, nem sustentabilidade ambiental sem 
justiça social.
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